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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO PARAGUAÇU. FRAUDE À 
LICITAÇÃO. FALSIDADE IDEOLÓGICA. NULIDADE NO 
PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL (PIC). 
PRINCÍPIO DO PROMOTOR NATURAL. ATUAÇÃO DO 
GAECO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. MEDIDA EXCEPCIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do habeas corpus impetrado para trancar 
procedimento investigatório criminal, no âmbito da Operação 
Paraguaçu,  sob alegação de violação ao princípio do promotor 
natural. Imputação de crimes de falsidade ideológica e fraude à 
licitação.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a atuação do 
GAECO viola o princípio do promotor natural, justificando o 
trancamento do procedimento investigatório criminal.
III. Razões de decidir
3. O princípio do promotor natural visa evitar designações 
seletivas e assegurar a independência funcional dos membros 
do Ministério Público.
4. A atuação do GAECO, como grupo especializado, não ofende 
o princípio do promotor natural, ampliando a capacidade 
investigativa.
5. A independência entre as esferas cível, administrativa e penal 
permite a instauração de procedimento investigatório criminal 
mesmo após inquérito civil.
6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a simples 
alegação de nulidade no procedimento investigatório, sem 
demonstração concreta de prejuízo, não justifica a concessão de 
habeas corpus.
7. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal 
que justifique o trancamento da ação penal.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO PARAGUAÇU. FRAUDE À 
LICITAÇÃO. FALSIDADE IDEOLÓGICA. NULIDADE NO 
PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL (PIC). 
PRINCÍPIO DO PROMOTOR NATURAL. ATUAÇÃO DO 
GAECO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. MEDIDA EXCEPCIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do habeas corpus impetrado para trancar 
procedimento investigatório criminal, no âmbito da Operação 
Paraguaçu,  sob alegação de violação ao princípio do promotor 
natural. Imputação de crimes de falsidade ideológica e fraude à 
licitação.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a atuação do 
GAECO viola o princípio do promotor natural, justificando o 
trancamento do procedimento investigatório criminal.

III. Razões de decidir

3. O princípio do promotor natural visa evitar designações 
seletivas e assegurar a independência funcional dos membros 
do Ministério Público.

4. A atuação do GAECO, como grupo especializado, não ofende 
o princípio do promotor natural, ampliando a capacidade 
investigativa.

5. A independência entre as esferas cível, administrativa e penal 
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permite a instauração de procedimento investigatório criminal 
mesmo após inquérito civil.

6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a simples 
alegação de nulidade no procedimento investigatório, sem 
demonstração concreta de prejuízo, não justifica a concessão de 
habeas corpus.

7. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal 
que justifique o trancamento da ação penal.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 901).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls.901/906):

 

"Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim 
ementado:

 

HABEAS CORPUS – OPERAÇÃO PARAGUAÇU – ALEGAÇÃO 
DE NULIDADE NO PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO 
CRIMINAL (PIC) POR VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO 
PROMOTOR NATURAL – DESCABIMENTO – 
PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL QUE FOI 
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INSTAURADO JUNTO AO GAECO DA REGIONAL MEDIANTE 
PROVOCAÇÃO – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DO PROMOTOR NATURAL – ILEGALIDADE NÃO 
VERIFICADA – ORDEM DENEGADA.

 

Imputa-se ao paciente a prática dos crimes de falsidade ideológica 
(Art. 299 do CPP) e de fraude à licitação (Art. 90 da Lei 8.666/93).

A defesa alega, em síntese, a existência de violação ao princípio do 
promotor natural.

Ao final, requer a concessão da ordem para obter o trancamento do 
inquérito.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
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admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

De fato, o trancamento da ação penal em sua fase embrionária é 
providência excepcionalíssima, submetida à existência de "inequívoca 
comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de 
extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de 
prova sobre a materialidade do delito" (AgRg no HC 843621 / PR, 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 18/12/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
20/12/2023), elementos inexistentes nos autos.

É cediço que "O entendimento jurisprudencial desta Corte de Justiça 
há muito se firmou no sentido de que a declaração de nulidade exige a 
comprovação de prejuízo, em consonância com o princípio pas de 
nullite sans grief, consagrado no art. 563 do Código de Processo 
Penal." (AgRg no RHC 158254 / RJ, RELATOR Ministro MESSOD 
AZULAY NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 
04/03/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 08/03/2024).

De fato, “a marcha processual avança rumo à conclusão da prestação 
jurisdicional, sendo inconciliável com o processo penal moderno a 
prática de atos processuais que repristinem fases já superadas” (HC n. 
503.665/SC, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado 
em 16/5/2019, DJe de 21/5/2019).

Sabe-se que "O princípio do promotor natural objetiva, a um só tempo, 
assegurar os direitos do investigado ou réu, evitando indevidas 
perseguições através de designações seletivas ou casuísticas da 
autoridade responsável por formular a acusação, bem como 
salvaguardar a independência funcional dos próprios integrantes do 
Ministério Público, impedindo substituições ou afastamentos 
desmotivados." (AgRg no RHC 188099 / PR, Relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, Data do Julgamento 04/03/2024, Data da 
Publicação/Fonte DJe 07/03/2024)

No presente feito, afirmou a origem que "a existência de prévia 
instauração de Inquérito Civil Público não afasta a possibilidade de 
responsabilização penal, com a instauração do competente 
procedimento investigatório criminal perante o órgão ministerial 
investigativo (GAECO), ante a independência entre as esferas cível, 
administrativa e penal." (e-STJ Fl.20)
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Cuida-se de entendimento que se afina ao que vem decidindo nesta 
corte, conforme se verifica dos seguintes precedentes:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. OFENSA. NÃO OCORRÊNCIA. GRUPO 
DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE COMBATE AO CRIME 
ORGANIZADO. PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO 
CRIMINAL. PRINCÍPIO DO PROMOTOR 
NATURAL. AUSÊNCIA DE NULIDADE. JUSTA CAUSA PARA A 
AÇÃO PENAL. PRINCÍPIO DA UNICIDADE DA ILICITUDE. 
INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. "A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o 
princípio da colegialidade e tampouco configura cerceamento de 
defesa, ainda que não viabilizada a sustentação oral das teses 
apresentadas, sendo certo que a possibilidade de interposição 
de agravo regimental contra a respectiva decisão [...] permite 
que a matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta 
absolutamente o vício suscitado pelo agravante" (AgRg no HC 
485.393/SC, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
28/3/2019). É "plenamente possível, desta forma, que seja 
proferida decisão monocrática por Relator, sem qualquer afronta 
ao princípio da colegialidade ou cerceamento de defesa, quando 
todas as questões são amplamente debatidas, havendo 
jurisprudência dominante sobre o tema, ainda que haja pedido 
de sustentação oral" (AgRg no HC 607.055/SP, Rel. Ministro 
Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 09/12/2020, DJe 
16/12/2020). 
2."É consolidado nos Tribunais Superiores o entendimento de 
que a atuação de promotores auxiliares ou de grupos 
especializados (GAECO) não ofende o princípio do promotor 
natural, uma vez que, nessa hipótese, se amplia a capacidade 
de investigação, de modo a otimizar os procedimentos 
necessários à formação da opinio delicti do Parquet" (AgRg no 
AREsp 1.425.424/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 6/8/2019, DJe 19/8/2019). 
3. O reconhecimento da ausência de justa causa para a ação 
penal e da atipicidade da conduta é providência inviável na via 
estreita do writ, por exigir profundo exame do contexto probatório 
dos autos. 
Referida tarefa é reservada ao Juízo processante que, no 
decorrer da instrução processual, analisará as teses suscitadas 
pela defesa. 
Nesse sentido: RHC 51.659/CE, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, julgado em 5/5/2016, DJe 16/5/2016; e RHC 
63.480/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
1/3/2016, DJe 9/3/2016. 
4. Se as instâncias ordinárias reconheceram que as condutas 
imputadas ao paciente, em princípio, se subsomem ao art. 90, 
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caput, da Lei 8.666/1993 em concurso material com o art. 1º, 
incisos I e V, do Decreto-lei n. 201/1967, porquanto presentes 
todas as elementares dos crimes de fraude à licitação, 
apropriação ou desvio de bens e rendas públicas e de 
ordenação de despesas não autorizadas por lei, verifica-se a 
existência de justa causa para o prosseguimento da ação penal. 
5. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consolidou o 
entendimento de que "'[a]nte a independência e a supremacia da 
instância penal, qualquer julgamento em outra esfera 
administrativa, civil ou eleitoral não tem o condão de sobrepujá-
la ou de algum modo comprometê-la.' (INQ 2903/AC, Pleno, Rel. 
Min. Teori Zavascki, unânime, DJe 27.06.2014)." (Inq 4210, 
relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 20/3/2018, 
DJe 25/4/2018). 
6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 845139 / SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, Data do Julgamento 23/10/2023, Data da 
Publicação/Fonte DJe 27/10/2023)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. CRIMES DE PECULATO, ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA E LAVAGEM DE DINHEIRO. NULIDADE. GRUPO 
DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE COMBATE AO CRIME 
ORGANIZADO (GAECO). PRINCÍPIO DO PROMOTOR 
NATURAL. OFENSA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. 
PRECLUSÃO. 
1. A jurisprudência dos tribunais superiores é assente no sentido 
de que o princípio do pas de nullité sans grief exige, em regra, a 
demonstração de prejuízo concreto à parte que suscita o vício, 
independentemente da sanção prevista para o ato e do caráter 
relativo ou absoluto da nulidade, uma vez que não se decreta 
nulidade processual por mera presunção (v.g. RHC n. 123.890 
AgR/SP, relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, 
julgado em 5/5/2015, DJe 15/5/2015; RHC n. 71.626/CE, relator 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
28/11/2017, DJe 1º/12/2017). Precedente. 
2. "Não se pode olvidar também que 'a nulidade deve ser 
arguida na primeira oportunidade em que a defesa tomar ciência 
do julgamento, levando ao conhecimento da Corte local, por 
meio do recurso cabível, a ocorrência do vício e o efetivo 
prejuízo, sob pena de preclusão' (RHC n. 106.180/BA, Rel. 
Ministro Felix Fischer, 5ª T., DJe 7/3/2019)" (AgRg no HC n. 
725.068/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
DJe de 22/3/2022.). Precedente. 
3. Por fim, destaca-se que "é consolidado neste Superior 
Tribunal o entendimento de que a atuação de promotores 
auxiliares ou de grupos especializados não ofende o princípio do 
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promotor natural, uma vez que, nessa hipótese, amplia-se a 
capacidade de investigação, de modo a otimizar os 
procedimentos necessários à formação da opinio delicti do 
parquet (HC 307.984/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJe 4/4/2016)" (HC n. 272.856/PR, relator 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 28/6/2016). 
Precedentes. 
4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC 119353 / GO, Relator Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, Data do Julgamento 
23/08/2022, Data da Publicação/Fonte DJe 30/08/2022)

Destarte, à luz da jurisprudência desta corte, não há de se falar em 
nulidade decorrente da ausência de anuência ou cooperação da 
Promotoria de Justiça de Salto do Lontra com os trabalhos executados 
pelo GAECO, em especial quando se verifica que o "parquet" local 
havia atuado apenas em sede de inquérito civil público.

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem relativo à ausência de 
prejuízo à defesa, demanda inviável dilação probatória no "writ".

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade."

 

O entendimento dominante neste Superior Tribunal de Justiça é que “o 
trancamento da ação penal ou inquérito policial por meio do recurso em habeas 
corpus é medida excepcional. Por isso, será cabível somente quando houver 
inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de 
extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a 
materialidade do delito” (AgRg no RHC 167.765/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 20/10/2022 e RHC 171.132/RJ, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 
13/2/2023).

No presente caso, a parte agravante pretende "(...) declaração de 
nulidade do Procedimento Investigatório Criminal n. MPPR-0054.21.000076-3, em 
razão da ofensa ao princípio do promotor natural pelo GAECO-Regional Francisco 
Beltrão da Comarca de Francisco Beltrão." (e-STJ, fl. 910).

O acórdão impetrado restou assim fundamentado (e-STJ, fls. 18/23, 
destaquei):

"Primeiramente, cabível destacar que o Ministério Público é 
instituição una e indivisível, dotada de independência funcional, 
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dado o disposto no artigo 127, § 1º, da Constituição Federal, e no 
artigo 1º, parágrafo único, da Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público, de maneira que a atuação de seus membros, desde que não 
designados especificamente para determinado caso, é legítima.

Isso porque referido princípio objetiva afastar a figura do Promotor 
de exceção, verificada em hipotética situação de designação 
seletiva de membro para certa demanda, realizando-se a 
persecução penal de Réu de modo arbitrário. Nesse sentido é a 
lição do renomado jurista Guilherme de Souza Nucci, verbis: “ Significa 
que o indivíduo deve ser acusado por órgão imparcial do Estado, 
previamente designado por lei, vedada a indicação de acusador para 
atuar em casos específicos” (in NUCCI, Guilherme de Souza. Manual 
de Processo Penal e Execução Penal. 14ª ed. rev. atual. e ampl. – Rio 
de Janeiro: Ed. Forense, 2017, pg. 53).

No presente caso, observa-se ter sido instaurado em 08.02.2021, no 
GAECO - GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE COMBATE AO 
CRIME ORGANIZADO – NUCLEO REGIONAL DE FRANCISCO 
BELTRÃO, o PIC nº MPPR-0054.21.000076-3 em 08.02.2021 pelo 
Promotor de Justiça Dr. Tiago Vicari, após este receber comunicação 
de Sergio Faust acerca da prática de possíveis crimes de falsidade 
ideológica (art. 299 do CPP) e de fraude à licitação (art. 90 da Lei 
8.666/1933) (mov. 1.2, autos nº 0002722-24.2023.8.16.0149).

Observa-se ainda que em dezembro de 2020 a Coordenadoria 
Estadual do GAECO recebeu um email com uma denúncia anônima 
referente aos fatos objetos da investigação ora debatida, o 
reencaminhando ao Promotor de Justiça de Salto do Lontra.

[...]

Ocorre que a existência de prévia instauração de Inquérito Civil 
Público não afasta a possibilidade de responsabilização penal, 
com a instauração do competente procedimento investigatório 
criminal perante o órgão ministerial investigativo (GAECO), ante a 
independência entre as esferas cível, administrativa e penal.

[...]

Assim, tendo em vista que o PIC foi instaurado pelo GAECO Regional 
de Francisco Beltrão, mediante provocação, a partir de denúncia 
recebida diretamente perante este órgão ministerial, o qual possui 
competência para realização de investigações criminais, nos termos da 
Resolução 1541/2009 (art. 5º, §  4º) não se verifica, após exame dos 
fatos, a presença do alegado constrangimento ilegal, visto não se 
vislumbrar no caso concreto a alegada violação ao princípio do 
Promotor Natural."

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. OFENSA. NÃO OCORRÊNCIA. GRUPO 
DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE COMBATE AO CRIME 
ORGANIZADO. PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO CRIMINAL. 
PRINCÍPIO DO PROMOTOR NATURAL. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. PRINCÍPIO 
DA UNICIDADE DA ILICITUDE. INDEPENDÊNCIA DAS 
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INSTÂNCIAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o 
princípio da colegialidade e tampouco configura cerceamento de 
defesa, ainda que não viabilizada a sustentação oral das teses 
apresentadas, sendo certo que a possibilidade de interposição 
de agravo regimental contra a respectiva decisão [...] permite 
que a matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta 
absolutamente o vício suscitado pelo agravante" (AgRg no HC 
485.393/SC, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
28/3/2019). É "plenamente possível, desta forma, que seja 
proferida decisão monocrática por Relator, sem qualquer afronta 
ao princípio da colegialidade ou cerceamento de defesa, quando 
todas as questões são amplamente debatidas, havendo 
jurisprudência dominante sobre o tema, ainda que haja pedido 
de sustentação oral" (AgRg no HC 607.055/SP, Rel. Ministro 
Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 09/12/2020, DJe 
16/12/2020).
2."É consolidado nos Tribunais Superiores o entendimento de 
que a atuação de promotores auxiliares ou de grupos 
especializados (GAECO) não ofende o princípio do promotor 
natural, uma vez que, nessa hipótese, se amplia a capacidade 
de investigação, de modo a otimizar os procedimentos 
necessários à formação da opinio delicti do Parquet" (AgRg no 
AREsp 1.425.424/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 6/8/2019, DJe 19/8/2019).
3. O reconhecimento da ausência de justa causa para a ação 
penal e da atipicidade da conduta é providência inviável na via 
estreita do writ, por exigir profundo exame do contexto probatório 
dos autos. Referida tarefa é reservada ao Juízo processante 
que, no decorrer da instrução processual, analisará as teses 
suscitadas pela defesa. Nesse sentido: RHC 51.659/CE, Rel. 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 5/5/2016, DJe 
16/5/2016; e RHC 63.480/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 1/3/2016, DJe 9/3/2016.
4. Se as instâncias ordinárias reconheceram que as condutas 
imputadas ao paciente, em princípio, se subsomem ao art. 90, 
caput, da Lei 8.666/1993 em concurso material com o art. 1º, 
incisos I e V, do Decreto-lei n. 201/1967, porquanto presentes 
todas as elementares dos crimes de fraude à licitação, 
apropriação ou desvio de bens e rendas públicas e de 
ordenação de despesas não autorizadas por lei, verifica-se a 
existência de justa causa para o prosseguimento da ação penal.
5. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consolidou o 
entendimento de que "'[a]nte a independência e a supremacia da 
instância penal, qualquer julgamento em outra esfera 
administrativa, civil ou eleitoral não tem o condão de sobrepujá-la 
ou de algum modo comprometê-la.' (INQ 2903/AC, Pleno, Rel. 
Min. Teori Zavascki, unânime, DJe 27.06.2014)." (Inq 4210, 
relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 20/3/2018, 
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DJe 25/4/2018).
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 845.139/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023.)

 
 

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. DISPENSA 
ILEGAL DE LICITAÇÃO E PECULATO-DESVIO. "OPERAÇÃO 
ECLÉSIA". ALEGADAS NULIDADES OCORRIDAS NA AÇÃO 
PENAL ORIGINÁRIA. MATÉRIAS ANTERIORMENTE 
EXAMINADAS NO HC 351.763/AP. REITERAÇÃO. PRINCÍPIO 
DO PROMOTOR NATURAL. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
ENCONTRO FORTUITO DE PROVAS. PRINCÍPIO DA 
SERENDIPIDADE. FATOS NOVOS E RELEVANTES 
OCORRIDOS APÓS A CONDENAÇÃO. MATÉRIA NÃO 
DEBATIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INDEVIDA 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM PARCIALMENTE 
CONHECIDA E DENEGADA.
1. Em relação à possibilidade de o Ministério Público promover 
investigação de natureza penal, "os artigos 5º, incisos LIV e LV, 
129, incisos III e VIII, e 144, inciso IV, § 4º, da Constituição 
Federal, não tornam a investigação criminal exclusividade da 
polícia, nem afastam os poderes de investigação do Ministério 
Público", consoante firmado pelo Pleno do Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 
593.727/MG. 2. Tese: o Ministério Público dispõe de atribuição 
para promover, por autoridade própria, e por prazo razoável, 
investigações de natureza penal.
3. Os poderes investigatórios do Ministério Público são 
implícitos, corolários da própria titularidade privativa do Parquet 
em promover a ação penal pública (Constituição da República, 
art. 129, I). Contudo, a Constituição, em seu art. 129, VIII, 
confere expressamente ao Ministério Público a atribuição de 
requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito 
à autoridade policial, independentemente de sindicabilidade ou 
supervisão judicial.
4. O art. 5º do Código de Processo Penal, em seus incisos I e II, 
dispõe que, nos crimes de ação penal pública, o inquérito será 
iniciado de ofício ou mediante requisição da autoridade judiciária 
ou do Ministério Público, ou a requerimento do ofendido ou de 
quem tiver qualidade para o representar. Nesses termos, o 
próprio Ministério Público pode requisitar a instauração de 
inquérito policial, sem necessidade de prévia submissão do 
pleito ao Poder Judiciário, razão pela qual, na hipótese de 
procedimento investigatório criminal instaurado pelo próprio 
Parquet, não há falar igualmente em pedido formal de 
autorização judicial.
5. As nulidades arguídas na impetração já foram objeto de 
exame nesta Quinta Turma, por ocasião do julgamento do HC 
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351.763/AP, da relatoria do em. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, no âmbito da Ação Penal originária n. 001417-
13.2012.8.03.000, na qual figura também como réu o ora 
paciente.
6. Hipótese em que não se cogita de violação do princípio do 
promotor natural, porquanto durante as investigações surgiram 
indícios de envolvimento de agente com prerrogativa de foro nos 
fatos averiguados no inquérito civil (encontro fortuito de provas - 
princípio da serendipidade), oportunidade em que os autos foram 
imediatamente remetidos ao Procurador Geral de Justiça.
7. Os "fatos novos e relevantes" suscitados pelos impetrantes 
não foram objeto de deliberação pelo TJAP, no julgamento da 
ação penal originária, razão pela qual se evidencia a 
incompetência desta Corte para o seu exame, sob pena de 
indevida supressão de instância.
8. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, denegada.
(HC n. 459.186/AP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 1/10/2019, DJe de 7/10/2019.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
 
 

 

Documento eletrônico VDA44706012 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 11:46:45
Código de Controle do Documento: de4eefc1-6553-4fa3-b0b8-556963bb8548



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 934.880 / PR
Número Registro: 2024/0291663-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00008824720218160149 00019895820238160149 00202742720248160000 0046884 
00468843220248160000 19895820238160149 202742720248160000 468843220248160000 
8824720218160149

Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: GUSTAVO MASCARENHAS LACERDA PEDRINA
ADVOGADOS: BENO FRAGA BRANDÃO - PR020920

ALESSI CRISTINA FRAGA BRANDAO - PR044029
GUSTAVO MASCARENHAS LACERDA PEDRINA - SP363188
VINICIUS GOMES DE VASCONCELLOS - DF072869
GUILHERME CARNEIRO PASSOS - DF074300
CLARA GABRIELA MASCARENHAS LACERDA PEDRINA - DF075327
CAIO ANDRE FACCO SALLES - DF077394

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : ADROALDO HOFFELDER
PACIENTE : ELIZETE CAVAZIN
PACIENTE : ANDRE LUIZ HOFFELDER
PACIENTE : ANDREIA APARECIDA HOFFELDER
PACIENTE : CLEDIMAR SCHMITZ
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - INVESTIGAÇÃO PENAL
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADROALDO HOFFELDER
ADVOGADOS: BENO FRAGA BRANDÃO - PR020920

ALESSI CRISTINA FRAGA BRANDAO - PR044029
GUSTAVO MASCARENHAS LACERDA PEDRINA - SP363188
VINICIUS GOMES DE VASCONCELLOS - DF072869
GUILHERME CARNEIRO PASSOS - DF074300
CLARA GABRIELA MASCARENHAS LACERDA PEDRINA - DF075327
CAIO ANDRE FACCO SALLES - DF077394

AGRAVANTE : ELIZETE CAVAZIN
ADVOGADOS: BENO FRAGA BRANDÃO - PR020920

ALESSI CRISTINA FRAGA BRANDAO - PR044029
GUSTAVO MASCARENHAS LACERDA PEDRINA - SP363188
VINICIUS GOMES DE VASCONCELLOS - DF072869
GUILHERME CARNEIRO PASSOS - DF074300
CLARA GABRIELA MASCARENHAS LACERDA PEDRINA - DF075327
CAIO ANDRE FACCO SALLES - DF077394

AGRAVANTE : ANDRE LUIZ HOFFELDER
ADVOGADOS: BENO FRAGA BRANDÃO - PR020920

ALESSI CRISTINA FRAGA BRANDAO - PR044029
GUSTAVO MASCARENHAS LACERDA PEDRINA - SP363188
VINICIUS GOMES DE VASCONCELLOS - DF072869
GUILHERME CARNEIRO PASSOS - DF074300
CLARA GABRIELA MASCARENHAS LACERDA PEDRINA - DF075327
CAIO ANDRE FACCO SALLES - DF077394

AGRAVANTE : ANDREIA APARECIDA HOFFELDER
ADVOGADOS: BENO FRAGA BRANDÃO - PR020920

ALESSI CRISTINA FRAGA BRANDAO - PR044029
GUSTAVO MASCARENHAS LACERDA PEDRINA - SP363188
VINICIUS GOMES DE VASCONCELLOS - DF072869
GUILHERME CARNEIRO PASSOS - DF074300
CLARA GABRIELA MASCARENHAS LACERDA PEDRINA - DF075327
CAIO ANDRE FACCO SALLES - DF077394

AGRAVANTE : CLEDIMAR SCHMITZ
ADVOGADOS: BENO FRAGA BRANDÃO - PR020920

ALESSI CRISTINA FRAGA BRANDAO - PR044029
GUSTAVO MASCARENHAS LACERDA PEDRINA - SP363188
VINICIUS GOMES DE VASCONCELLOS - DF072869
GUILHERME CARNEIRO PASSOS - DF074300
CLARA GABRIELA MASCARENHAS LACERDA PEDRINA - DF075327
CAIO ANDRE FACCO SALLES - DF077394
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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